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PMDB admite acordo para Z- turno 
Ameaça de buraco negro reabre as negociações com Governo e o PFL 

Í5IVALDO BARBOSA 
O líder do PFL, José 

Lourenço, com apoio de li­
deranças do Governo e do 
PDS. conseguiu ontem à 
tarde da liderança do 
PMDB na Constituinte a 
promessa de que será bus­
cado um acordo prévio so­
bre pontos polémicos antes 
da votação do texto global 
da Constituição em segun­
do turno. As ameaças de 
um impasse maior, que 
provocasse inclusive um 
buraco negro definitivo 
com a falta de quorum, le­
varam o líder peemedebis-
ta na Constituinte, Nelson 
Jobim, a abrir negociações 
junto com os demais parti­
dos para garantir a vota­
ção do projeto sem riscos. 
Depois de ver frustrada 
uma reunião de líderes na 
parte da manhã, Jobim 
atendeu a convocação de 
José Lourenço para um en­
contro reservado, quando 
foram discutidas novas re­
gras para a votação em se­
gundo turno. 

— Estamos procurando 
o entendimento que permi­
ta a votação do texto base 
de forma não traumática, 
revelou Nelson Jobim ao 
término da conversa com 
José Lourenço. Desta reu­
nião participaram ainda, a 
pedido do líder do PFL, o 
líder do governo no Senado, 
S a l d a n h a D e r z i 
(PMDB/MS), o presidente 
do PDS, senador Jarbas 
Passarinho, o líder do par­
tido, Amaral Netto, o líder 
do PFL no Senado, Mar­
condes Gadelha, e o depu­
tado Bonifácio de Andrada 
(PDS/MG), do Centrâo. 

Ao sair do encontro, em 
tom menos agressivo, o 
líder José Lourenço confir­
mou que Nelson Jobim ha­
via, mostrado disposição 
para o entendimento, ou se­
ja, a aceitação de rever 
pontos que o PFL e o Go­
verno consideram danosos 
aos interesses do Pais. 
Dentro desta estratégia de 
forçar a negociação, na 
própria reunião Lourenço 
indicou uma comissão, que 
irá relacionar quais são es­
tes pontos, composta pelos 
d e p u t a d o s J o s é L in s 
(PFL/CE), Bonifácio de 
Andrada (PDS/ MG) e o 
líder do PTB Gastone Rig-
hi. 

Com o PFL e até mesmo 
o PT, Righi defendeu a ne­
cessidade de uma negocia­
ção prévia antes da vota­
ção do texto global. "Esta­
mos temerosos de que, vo-

h tado o projeto era bloco, se­
jam aprovadas 10 a 15 ano­
malias, porque talvez não 
consigamos os 280 votos fa­
voráveis para suprimi-
las", admitiu o líder do 
PTB, adiantando que pre­
tendem então negociar en­
tre 10 a 12 emendas consen­
suais, com a garantia de 
que tais "anomalias" fica­
rão fora do projeto. 

Na lista que a comissão 
deverá apresentar hoje à li­
derança do PMDB para 
reexame estão a imprescri-
tibilldade das causas tra­
balhistas no meio rural, 
proibição do comércio de 
sangue e hemoderivados, 
imposto de 5% sobre ga­
nhos de capital, turno de 6 
horas, efetivaçâo dos fun­
cionários públicos com 
mais de 5 anos de trabalho, 
licença-paternidade, voto 
aos 16 anos, tabelamento 
dos juros bancários em 
12%, anistia fiscal, proibi­
ção dos contratos de risco, 
direito de greve para fun­
cionários públicos e apo­
sentadoria com todos os di­
reitos. 

Logo após a reunião soli­
citada por José Lourenço, o 
líder do PMDB convocou 
para nova reunião os líde­
res do PSDB na Constituin­

te, Artur da Távola, e o re­
presentante do PT, deputa­
do Plínio de Arruda Sam­
paio. "Vamos discutir com 
os demais partidos a viabi­
lidade destes pontos, para 
definirmos mais claramen­
te algumas posições antes 
de começarmos a votar", 
explicou Jobim, afirmando 
que o tipo de ameaças de 
manobras comandado pelo 
PFL "faz parte do jogo 
parlamentar legítimo". 

Além da lista de maté­
rias que o PFL pressiona 
para que faça parte de um 
acordo prévio, o senador 
Jarbas Passarinho revelou 
que o deputado Bonifácio 
de Andrada defendeu ainda 
a votação por capítulos, e 
não votação global como é 
decisão da Mesa da Consti­
tuinte. O presidente do PDS 
condenou a proposta por 
achá-la absurda, mas o 
l í d e r p e e m e d e b i s t a 
mostrou-se receptivo. 

O que Nelson Jobim dei­
xou claro na reunião é que 
nesta fase dos trabalhos 
não tem sentido a permis­
são do Destaque para Vota­
ção em Separado (DVS), 
como quer o líder do gover­
no Carlos SanfAnna. Ele 
reafirmou que este disposi­
tivo é impossível no segun­
do turno, uma vez que toda 
a matéria do texto constitu­
cional foi aprovada na pri­
meira fase com 280 votos. 
"Pretender fixar o DVS ou 
280 votos para aprovar tudo 
novamente é desconsiderar 
totalmente o primeiro tur­
no", ponderou. 

Embora não aposte na 
possibilidade do Buraco ne­
gro nem em um adiamento 
indefinido das votações em 
segundo turno, Jobim 
anunciou que a estratégia 
do PMDB daqui para fren­
te é continuar na defensiva, 
mesmo com a abertura de 
novos entendimentos. 

Ainda hoje ele espera re­
ceber a lista de pontos que 
a comissão designada por 
Lourenço irá apresentar, 
para que à tarde possam 
ser iniciadas as votações. 
Já o líder pefelista garan­
tiu que o momento é de "a-
feto e não de radicaliza­
ção", mas deixou claro que 
se não houver entendimen­
to sobre os pontos que con­
sidera "nocivos" aos inte­
resses nacionais, poderá 
voltar a manobrar pelo 
adiamento da Constituinte. 

Apoiando o líder do 
PMDB na reunião com os 
conservadores, o senador 
José Fogaça (PMDB/RS) 
afirmou que o PMDB, no 
segundo turno, "vai jogar 
como um time que ganhou 
a primeira partida, a quem 
o empate serve para ga­
nhar o campeonato". 

A princípio, ele entende 
que todos os pontos são ne­
gociáveis, sem se referir a 
pontos que o partido tenha 
eleito como "intocáveis" 
nesta fase de entendimen­
tos. Fogaça preferiu citar 
pontos que o PMDB vai de­
fender com mais veemên­
cia, como o destaque que 
prevê a supressão do artigo 
que proíbe a desapropria­
ção de terras produtivas 
para efeito de reforma 
agrária. 

Quanto ao turno máximo 
de 6 horas nas jornadas de 
revezamento, o vice-líder 
do PMDB disse que a con­
cessão que o partido permi­
te nas negociações é a su­
pressão da expressão "má­
ximo". "O PMDB não vai 
além desta concessão. Se 
as negociações coletivas 
estabelecerem jornadas 
maiores, será outro proble­
ma". (A estratégia da lide­
rança do Governo está ex­
plicada na página 5). 

Sarney sã irá hoje à TV 
O presidente José Sarney 

fará, hoje, um pronuncia­
mento à Nação, através de 
uma cadeia de rádio e tele­
visão para informar a so­
ciedade os custos que a fu­
tura Constituição acarreta­
rá, se não forem suprimi­
dos alguns dispositivos 
aprovados no primeiro tur­
no. Principalmente aqueles 
que embora representem 
um benefício para o cida-
1ão poderão levar o País à 
ingovernabilidade, uma 
vez que não tiveram a ne­
cessária provisão de recur­
sos. 

O pronunciamento presi­
dencial deveria ser feito 
ontem, .às 21h20, mas foi 
adiado para hoje, segundo 
uma fonte credenciada do 
Palácio do Planalto para 
que não seja vinculado à 
campanha das multinacio­
nais — iniciada ontem, em 
rede de televisão, para de­
fender os interesses destas 
empresas junto à Assem­
bleia Nacional Constituin­
te. "O Presidente decidiu 
adiar para evitar qualquer 
identificação com o lobby 
das multinacionais o que 
seria indesejável para o 
Governo", explicou a fonte. 

A decisão do pronuncia­
mento de Sarney foi toma­
da no domingo à noite, após 
reunião do Presidente com 
os ministros militares: Leô-
nidas Pires Gonçalves, do 
Exército; Henrique Sabó-
ya, da marinha; Moreira 
Lima, da Aeronáutica; 
Walbert Lisieux, do EM-
FA; Bayma Denys, do Ga-
binte Militar, e Ivan de 
Souza Mendes, do SNI. O 
objetivo deste encontro foi 
analisar os pontos que o 
Governo não aceita no pro­
jeto de Constituição apro 

vado no primeiro turno e 
suas consequências caso 
não sejam suprimidos no 
segundo turno. 

Além de informar a opi­
nião pública sobre os gas­
tos que a futura Constitui­
ção acarretará — cerca de 
dois trilhões e duzentos bi­
lhões de cruzados —, se o 
projeto promulgado for o 
atual, abordará também os 
riscos para a estabilidade 
social, política e económica 
do Governo. Sarney dirá 
nas entrelinhas do seu dis­
curso que mantidos alguns 
pontos na Constituição, en­
tre os quais a reforma tri­
butária, sem a devida 
transferência de encargos 
aos Estados e municípios, e 
a maioria dos benefícios, 
sem que sejam criadas as 
necessárias fontes .de re­
cursos, ele não terá condi­
ções para governar o País. 

O Presidente cancelou 
ontem sua ida ao Itamara-
ti, onde presidiria a soleni­
dade de abertura da 31a 

sessão do Conselho da Uni­
versidade das Nações Uni­
das — às I7hs —, para 
dedicar-se integralmente 
ao texto final de seu pro­
nunciamento, que foi trans­
ferido para hoje. O texto-
base foi redigido pelo ex-
ministro extraordinário pa­
ra assuntos de comunica­
ção do governo Figueiredo, 
Said Farhat, que desde a 
nomeação do atual porta-
voz da Presidência, Carlos 
Henrique Santos, vem cola­
borando com o governo 
Sarney. Além de Farhat, 
colaboraram vários asses­
sores na estruturação do 
texto do pronunciamento, 
entre os quais, o ministro 
do Gabinete Civil, Ronaldo 
Costa Couto, e o jornalista 
Joaquim Campelo 

Descontraído entre os ministros militares, com quem se reunira no domingo, Sarney presidiu a solenidade 

Milhares alertam para impasse 
Se não houver acordo de 

"alto nível" para modifi­
car o projeto da Nova Cons­
tituição o País ficará ingo-
vernável, não se descartan­
do até mesmo a possibilida­
de de impasse institucio­
nal. A constatação foi feita 
ontem por um dos minis­
tros militares que partici­
pou, domingo à noite, no 
Palácio da Alvorada, de 
reunião com o presidente 
José Sarney, para análise 
do texto que será votado 
em segundo turno. 

Revelou ainda que, na 
reunião de domingo, os mi­
nistros militares deram to­
do respaldo às preocupa­
ções de Sarney, principal­
mente em relação às des­
pesas prvistas de quase 
três trilhões de cruzados, 
ao a r q u i v a m e n t o dos 
decretos-leis ainda não vo­
tados e a outros "excessos" 
do projeto constitucional já 
aprovado em primeiro tur­

no. Ontem à tarde, durante 
cerimónia realizada no 
Estado-Maior das Forças 
Armadas, os ministros mi­
litares conversaram com 
vários parlamentares, a to­
dos manifestando a mesma 
preocupação e esperando 
que prevaleça o bom senso 
para introduzir mudanças 
no segundo turno de vota­
ção da nova Carta : 

Na reunião, o presidente 
pediu apoio dos ministros 
militares para os temas 
constitucionais que o Palá­
cio do Planalto pretende re­
jeitar no segundo turno de 
votação na Assembleia Na­
cional Constituinte, tais co­
mo aposentadoria propor­
cional aos 30 anos; turno 
corrido de seis horas e anis­
tia para as micros e médias 
empresas prejudicadas 
com o Plano Cruzado. A in­
formação foi confirmada 
por um oficial-general de 
quatro estrelas, presente 

ontem à solenidade de en­
t rega de medalha no 
Estado-Maior das Forças 
Armadas, quando Sarney 
presidiu a solenidade alusi­
va à passagem dos 42 anos 
de criação do EMFA. 

O lobby militar junto 
aos constituintes, durante o 
primeiro turno alcançou 
pleno êxito, conseguindo 
que todos os itens de seu in­
teresse fossem aprovados, 
fato que motivou o presi­
dente Sarney a pedir o 
apoio militar. Para o mi­
nistro Moreira Lima, que 
afirma ser prejudicial ao 
Ministério da Aeronáutica 
a aprovação do turno de 
seis horas, a pauta da reu­
nião do presidente com os 
ministros militares, foi de 
rotina. Ele acha natural 
que o chefe da Nação con­
sulte os ministros milita­
res, como o faz com os ci­
vis, sobre assunto de inte­
resse do Governo. 

EMFA condecora ministros civis 
Durante a solenidade de 

passagem do 42° aniversá­
rio do Estado-Maior das 
F o r ç a s A r m a d a s , o 
ministro-chefe do EMFA, 
almirante Valbert Lisieux 
de Figueiredo fez a entrega 
da Medalha da Ordem do 
Mérito das Forças Arma­
das a 80 agraciados, entre 
os quais os ministros civis 
Maílson da Nóbrega (que 
se encontra fora do País); 
Hugo Napoleão (Educa­
ção); Luiz Carlos Borges 
da Silveira (Saúde); João 
Batista de Abreu (Planeja­
mento); Vicente Fialho (Ir­
rigação) e ao senador Alba­
no Franco, presidente do 
CNI, e ao general Flama-
rion, comandante da 11a 

Brigada de Infantaria, no 

Rio Grande do Norte. 
ORDEM DO DIA 

Na Ordem do Dia o 
ministro-chefe do EMFA 
destacou a importância do 
órgão na estrutura militar 
brasileira, para o planeja­
mento combinado harmó­
nico e para as ações milita­
res coordenadas no mar, 
na terra e no ar. 

Lisieux pediu que "reno­
vemos, de público, os votos 
de fé e de esperança no fu­
turo da Nação". Além do 
presidente Sarney, que 
chegou ao local com 15 mi­
nutos de atraso, estiveram 
presentes todos os minis­
tros militares, os generais 
de quatro estrelas do Alto 
Comando do Exército, par­
lamentares e outras autori­
dades convidadas. João Alves, condecorado 

MiMs investem 

em nova imagem 
As empresas estrangei­

ras instaladas no País ocu­
param ontem 10 minutos do 
horário nobre das televi­
sões brasileiras para mos­
trar uma imagem positiva 
e tentar derrubar as restri­
ções que lhes são impostas 
pelo projeto constitucional, 
embora sem citar a Consti­
tuinte. Um mundo sem 
fronteiras foi o que prega­
ram as multinacionais, 
destacando iniciativas nes­
se sentido tomadas por 
países comunistas como a 
União Soviética e a China. 

Promovido pelas Confe­
derações Nacionais da In­
dústria (CND, do Comércio 
(CNC) e das Associações 
Comerciais (CNAC), além 
da Federação das Indús­
trias do Estado de São Pau­
lo (Fiesp), o programa res­
saltou que a poupança in­
terna brasileira é insufi­
ciente para o crescimento 
do País, que depende de re­
cursos do exterior. E defen­
deu, a propósito, que dei­
xar os investidores estran­
geiros investirem no País é 
melhor que buscar recur­
sos fora. 

Segundo as multinacio­
nais, o Brasil gastou, em 
86, US$ 10 bilhões 55 mi­
lhões com juros da dívida 
externa, enquanto as re­
messas de lucros e dividen­
dos delas para o exterior, 
no mesmo ano, foi de ape­
nas USJ 1 bilhão 278 mi­
lhões. Destacaram, ainda, 
que são responsáveis por 19 
por cento da mão-de-obra 
empregada no País e re­
presentam 26 por cento do 
produto industrial brasilei­
ro. Um operário satisfeito 
com o patrão multinacional 
e o líder sindical Joaquim 
dos Santos Andrade pre­
gando a favor do capital es­
trangeiro, desde que com 
restrições, ajudaram a 
compor o programa. 

Nem quorum, nem acordo, nem voto 
A falta de quorum du­

rante a sessão de ontem 
adiou para hoje o início 
dos trabalhos do segundo 
turno. As 15h30m, como o 
painel registrava a pre­
sença de apenas 230 cons­
tituintes, o presidente 
U l y s s e s G u i m a r ã e s 
considerou-se obrigado a 
encerrar a sessão, convo­
cando uma outra para ho­
je às 13h30m. Antes de 
sair do plenário, Ulysses 
pediu aos líderes que soli­
citassem "encarecida­
mente" aos constituintes 
de suas bancadas a pre­
sença hoje em Brasília. 
Porém, mesmo se houver 
quorum, só se votará 
qualquer proposta caso os 
entendimentos entre as 
bancadas dêem certo. 

As declarações do líder 
do PFL, deputado José 
Lourenço, pelo adiamen­
to da promulgação da no­
va Carta e as articulações 
no sentido de rejeitar todo 
o projeto aprovado no pri­
meiro turno foram muito 

JÚLIO ALCÂNTARA 

criticadas pelos consti­
t u i n t e s d u r a n t e o 
pinga-fogo. José Louren­
ço chegou às 15h30m, 
quando Ulysses já encer­
rava a verificação de quo­
rum, e não rebateu ne­
nhuma das críticas rece­
bidas. 

— Estou convencido de 
que o deputado José Lou­
renço não tem o respaldo 
de seu partido para se 
manifestar assim. Ele ne­
ga a legitimidade da 
Constituinte porque não 
tem compromisso com 
este País. É um apátrida 
que há de trair quandoou-
tras nações daqui sair, 
porqe para cá veio após 
ter traído ò povo angolano 
— disparou o deputado 
Paulo Ramos (PMDB-
RJ). 

O deputado Aldo Aran­
tes (PC do B-GO) afirmou 
que,' embora seu partido 
tenha restrições ao proje­
to aprovado no turno, a 
bancada do PC do B vai 

votar a favor do texto glo­
bal. "Fazemos um cha­
mamento a todas as for­
ças progressistas para 
que não caiam no canto 
da sereia, para que não 
façam o jogo da direita", 
disse Aldo Arantes, num 
recado direto ao PT, que 
decidira na semana pas­
sada votar contra o proje­
to. 

O deputado Humberto 
Souto (PFL-MG) classifi­
cou de "moderno, sério e 
avançado" o texto apro­
vado no primeiro turno e 
manifestou sua preocupa­
ção com as declarações 
de "lideranças expressi­
vas" pela prorrogação da 
Constituinte. O deputado 
Victor Faccioni (PDS-
RS) fez coro a seus com­
panheiros de pinga-fogo: 

— Não se joga leviana, 
demagógica e irresponsa­
velmente com o destino 
de uma Nação de 140 mi­
lhões de habitantes. Que 
tenham entregado numa 

bandeja a ordem econó­
mica nacional tudo bem, 
já aconteceu. Mas que 
queiram agora jogar 
também com o destino 
político, com a ordem 
política nacional, já é de­
mais. 

Na realidade, a presi­
dente Ulysses Guimarães 
poderia ter aguardado 
um pouco mais para sus­
pender a sessão; os parla­
mentares sabiam que es­
t avam p r e s e n t e s no 
edifício do Congresso, 
constituintes suficientes 
para garantir número. 
"Ao menos os 50 necessá­
rios estavam por aí, nos 
corredores ou gabine­
tes", dizia um experiente 
senador. 

Os 329 ausentes não 
eram, como se imagina­
va, apenas membros do 
Centrão. Pelo contrário, 
os faltosos distribuíam-se 
quase proporcionalmente 
entre conservadores e es­
querdistas. 

Custos já chegam a 1 
Cz$ 2,2 trilhões 

O Governo não tem inte­
resse que o projeto de Cons­
tituição caia no buraco ne­
gro ou que ocorra qualquer 
retardamento na elabora­
ção do texto constitucional. 
Não quer a rejeição do pro­
jeto do relator Bernardo 
Cabral, mas deseja que se­
ja realizado um entendi­
mento para suprimir ou 
modificar os 12 ou 15 pontos 
polémicos considerados no­
civos para o . A análise foi 
feita pelo senador Marcon­
des Gadelha, líder do PFL 
no Senado, ao deixar o Pa­
lácio da Alvorada, depois 
de examinar com o presi­
dente José Sarney, por 
mais de quatro horas, a es­
tratégia que será utilizada 
no segundo turno de traba­
lhos da Assembleia Nacio­
nal Constituinte. Sarney re­
velou para Gadelha que os 
custos do texto vão além 
dos Cz$ 2,2 trilhões, de 
acordo com levantamentos 
feitos pela área económica. 
Ele também disse que o 
parlamentar revelaria esse 
dado à Naç-ao, em pronun­
ciamento em cadeia de rá­
dio e televisão, que foi 
transferido para hoje. 

O custo do texto é bem 
maior. Segundo o ministro-
chefe da Secretaria de Pla­
nejamento da Presidência 
da República, João Batista 
de Abreu, que coordenou o 
levantamento, fica muito 
difícil de se fazer uma pro-
jeçâo total do impacto fi­
nanceiro, porque existem 
decisões constitucionais 
que precisam ser regula­
mentadas por lei comple­
mentar. Essa parte não 
quantificada, de acordo 
com as explicações ,1o se­
nador, é ocasionada pelos 
chamados "efeitos indire-
tos" dos benefícios sociais 
e de algumas regras econó­
micas, e ainda o efeito indi-
reto sobre a administra­
ção, sobre o governo e so­
bre a vida económica do 
País. Os ministérios da Fa­
zenda e do Planejamento 
chegaram a conclusão que 
esses pontos não podem ser 
quantificados, garant iu 
Gadelha. 

Ao revelar os custos do 
texto, Sarney informou a 
Gadelha a sua intenção de 
recorrer a cadeia de rádio 
e televisão para esclarecer 
à sociedade dos riscos da 
nova Carta. "Não há a 
intenç-ao de induzir os 
constituintes em qualquer 
direção, mas tão-somente 
de fixar posição do Gover­
no e marcar essa posição 
historicamente. O Presi­
dente vai dizer à Nação 
quais as consequências da 
aplicaç-ao do atual projeto 
de Constituição, quais os 
custos que estão implícitos 
nesse projeto e quais os 

efeitos sobre a governabili-
dade do País", afirmou Ga­
delha, explicando que Sar­
ney "dirá à Nação, basica­
mente, seu ponto de vista 
pessoal e o ponto de vista 
do governo". 

Para Gadelha, não há ne­
nhum interesse do Governo 
de zerar a Constituinte, co­
mo vem defendendo o seu 
colega de partido deputado 
José Lourenço, líder na Câ­
mara. Por outro lado, con­
sidera que protelar a Cons­
tituinte é prejudicial para a 
vida do País e constitui 
também num elemento ini­
bidor de investimentos, 
além de ser um fator infla­
cionário "autónomo". Por 
essa razão, o Governo tem 
interesse que o processo 
a n d e o m a i s r á p i d o 
possível. O que o questiona 
é o processo de votação do 
segundo turno, propondo 
um acerto para modificá-
lo. 

Para sustentar o posicio­
namento do governo. Gade­
lha invoca o testemunho de 
juristas, que consideram 
que "cabe sobre a Consti­
tuição um juízo crítico, que 
tenha o mesmo alcance e a 
mesma incisividade daque­
le do primeiro turno"; ar­
gumenta. Ele explica que 
do jeito que as coisas estão 
colocadas atualmente, isso 
não vai acontecer no segun­
do turno, porque seria ape­
nas um processo de homo­
logação do que já foi decidi­
do. O Governo gostaria en­
tão que "o mesmo alcance 
que se deu ao Destaque pa­
ra Votação em Separado, 
fosse dado no segundo tur­
no". Isso quer dizer, que 
quem desejar aprovar uma 
matéria tem de colocar 280 
.onstituintes em plenário. 

É jurídico e certo que o 
mesmo esquema seja utili­
zado no segundo turno, sus­
tenta o senador, afirmando 
que o relator Bernardo Ca­
bral fez modificações mui­
to importantes, gerando 
um texto novo, com pelo 
menos 96 alterações rele­
vantes que precisam de 
uma nova análise. E sobre 
esse ponto que o Governo 
gostaria que houvesse um 
entendimento, não mudan­
do, mas mantendo o regi­
mento do primeiro turno. 
Isso é muito diferente de 
querer a revogação de todo 
o texto. O Governo "não 
quer trabalhar sobre vota­
ções, nem armar coisa ne­
nhuma, o governo quer o 
entendimento e uma solu­
ção consensual". Essa fór­
mula vai ser levada e nego­
ciada com o deputado Ulys­
ses Guimarães, mas ele 
não é obrigado a concordar 
com a ideia, concluiu o se­
nador. 

Bancada não aceita 
zerar Constituinte 

Com o Plenário só parcialmente ocupado, Ulysses preferiu suspender a sessão, sem aguardar mais 

Uma constatação apenas 
levou ontem o líder do 
PFL, deputado José Lou­
renço, a adotar uma postu­
ra mais flexível nas nego­
ciações em torno do segun­
do turno: ele não tem o res­
paldo da bancada para der­
rubar o texto do primeiro 
turno, zerando tudo a fim 
de começar outra vez. Isso 
lhe foi dito sem meias pala­
vras durante reunião de 
vice-líderes de coordenado­
res de bancada no final da 
tarde. Apenas o senador 
João Menezes e o deputado 
Gilson Machado apoiaram 
a ideia. 

Como tiveram tempo de 
analisar a postura do líder, 
que aguardavam voltar da 
sala do deputado Nelson 

Jobim, os coordenadores e 
v i ce - l íde res t r o c a r a m 
ideias na ante-sala do gabi­
nete da liderança. Con­
cluíram entre outras ra­
zões, que derrubar o proje­
to em plenário seria um ti­
ro fatal no PFL em relação 
às eleições municipais, 
porque não teriam como 
explicar uma postura tão 
radical. 

Apesar de não participar 
do colégio de vice-líderes 
nem ser coordenador de 
bancada, apenas o deputa­
do Luiz Eduardo Maga­
lhães se aliou ao líder na 
ideia de derrubar o texto do 
primeiro turno. Ele disse 
que prefere o entendimen­
to, mas sem ele vota con­
tra. 


